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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA ANTONIA GRIPP DE BARROS
ADVOGADOS : JULIANA RODRIGUES DE OLIVEIRA - RJ106674

ELAINE APARECIDA ROLIM DE ALMEIDA - RJ111585
JOSÉ EDUARDO FIGUEIREDO BRAUNSCHWEIGER - RJ099825
ÍTALO PIRES AGUIAR - RJ163402

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RODRIGO BORGES VALADAO -
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DO CPC/2015. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO POR ADVOGADO NÃO BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS. ÚNICO OBJETO. PREPARO. 
AUSÊNCIA. DESERÇÃO. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte firmou jurisprudência no sentido de que o direito à gratuidade de 
justiça é pessoal, não se estendendo ao advogado da parte beneficiária da 
gratuidade de justiça, em recurso que verse exclusivamente sobre valor de 
honorários de sucumbência, que estará sujeito a preparo, salvo se o próprio 
advogado demonstrar que tem direito à gratuidade, nos termos do art. 99, §§ 
4º, 5º e 6º do CPC/2015. Precedentes. 
3. Não tendo o recurso especial sido devida e oportunamente preparado, 
incide o disposto na Súmula 187/STJ, o que leva à deserção do recurso. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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ADVOGADO : RODRIGO BORGES VALADAO -
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DO CPC/2015. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO POR ADVOGADO NÃO BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS. ÚNICO OBJETO. PREPARO. 
AUSÊNCIA. DESERÇÃO. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte firmou jurisprudência no sentido de que o direito à gratuidade de 
justiça é pessoal, não se estendendo ao advogado da parte beneficiária da 
gratuidade de justiça, em recurso que verse exclusivamente sobre valor de 
honorários de sucumbência, que estará sujeito a preparo, salvo se o próprio 
advogado demonstrar que tem direito à gratuidade, nos termos do art. 99, §§ 
4º, 5º e 6º do CPC/2015. Precedentes. 
3. Não tendo o recurso especial sido devida e oportunamente preparado, 
incide o disposto na Súmula 187/STJ, o que leva à deserção do recurso. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do 

recurso especial por deserção (Súmula 187/STJ).

O agravante alega que não incide a Súmula 187/STJ, pois o referido óbice não 
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versa sobre despesas de porte de remessa e retorno, por se tratar de processo eletrônico, 

além de o agravante ser beneficiário de gratuidade de justiça.

Impugnação às fls. 169-170.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque, no caso, à fl. 146, certificou-se que, "conforme previsão do § 5º do 

art. 99 do Código de Processo Civil, o recurso que verse exclusivamente sobre valor de 

honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário de gratuidade 

de justiça estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem 

direito ao benefício, o que não ocorreu".

No mesmo ato, a parte foi intimada para sanar o vício no preparo, na forma do § 

4º, art. 1.007 do Código de Processo Civil. Todavia, conforme certificado à fl. 150, o 

referido prazo transcorreu sem manifestação.

Com efeito, esta Corte firmou jurisprudência no sentido de que o direito à 

gratuidade de justiça é pessoal, não se estendendo ao advogado da parte beneficiária da 

gratuidade de justiça, em recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de 

sucumbência, que estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que 

tem direito à gratuidade, nos termos do art. 99, §§ 4º, 5º e 6º do CPC/2015.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, DO 
CPC/2015. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR ADVOGADO QUE NÃO É 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS. PREPARO. AUSÊNCIA. 
DESERÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. O STJ possui jurisprudência consolidada no sentido de que "sendo pessoal o direito à 
gratuidade da justiça, 'o recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de 
sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se 
o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade' (art.
99, §§ 4º, 5º e 6º do CPC/2015)" (AgInt no AREsp 1.330.266/SP, Relatora Ministra Maria 
Izabel Galloti, Quarta Turma, DJe 8.4.2019).
Na mesma linha: AgInt no AREsp 1.518.381/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 6.5.2020; e AgInt no AREsp 1.572.165/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Belizze, Terceira Turma, DJe 12.6.2020.
2. Mediante análise do recurso, verifica-se que este não foi instruído com a guia de custas 
devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento. Ocorre que, apesar de a parte 
insurgente ser detentora da justiça gratuita, observa-se que o Recurso Especial foi interposto 
exclusivamente com o objetivo de discutir a fixação dos honorários de sucumbência.
3. Por esse motivo, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, o insurgente foi intimado 
para realizar, no prazo de 5 dias, recolhimento em dobro das custas processuais, sob pena de 
deserção (fl. 322, e-STJ). Embora regularmente intimada, a parte se limitou a alegar que é 
desnecessário o recolhimento de preparo (fls. 324-325, e-STJ).
4. Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado, incidindo, na 
espécie, o disposto na Súmula 187/STJ, o que leva à deserção do recurso. No mesmo 
sentido: AREsp 1.639.083/SP, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 19.5.2020.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.601.476/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 19/10/2020, DJe de 29/10/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO VERSANDO EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, 
DO CPC/2015. ADVOGADO QUE NÃO É BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O recurso versa exclusivamente sobre a cobrança de honorários advocatícios, que 
pertencem ao advogado, e os benefícios da justiça gratuita foram deferidos apenas ao seu 
cliente, de modo que é de rigor a aplicação do art. 99, § 5° do CPC/2015.
2. O art. 99, § 5º, do CPC/2015 dispõe que "o recurso que verse exclusivamente sobre valor 
de honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a 
preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade".
3. Constatada a inexistência do recolhimento do preparo recursal, caberá ao relator intimar o 
interessado para que faça seu recolhimento, em dobro, ou demonstre que também faz jus ao 
benefício.
4. No caso vertente, o relator da apelação intimou o advogado para recolhimento em dobro 
do preparo, nos termos da legislação de regência, o que não foi atendido pelo interessado e 
ensejou o não conhecimento do apelo. Assim, constata-se que o acórdão recorrido está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.572.165/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 8/6/2020, DJe de 12/6/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PARTE QUE LITIGA SOB A 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. APELO EXTREMO INTERPOSTO POR ADVOGADO. 
HONORÁRIOS. PREPARO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. Consoante o disposto no art. 99, § 5º, do Código de Processo Civil, se o recurso versar 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência ou contratuais fixados em favor 
de advogado, cuja parte é beneficiária da justiça gratuita, será devido o pagamento das 
custas e das despesas processuais, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à 
gratuidade.
2. O direito à gratuidade da justiça é pessoal, exclusivo da parte hipossuficiente, não se 
estendendo a litisconsorte ou a sucessor do beneficiário, tampouco ao advogado da parte, 
salvo requerimento e deferimento expressos, ex vi do art. 99, § 6º, do CPC/2015, inexistente 
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nos autos.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.518.381/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 28/4/2020, DJe de 6/5/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DESPACHO QUE DETERMINA 
A INTIMAÇÃO DA PARTE PARA REALIZAR O RECOLHIMENTO DO PREPARO. 
AUSÊNCIA DE CARGA DECISÓRIA. DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. 
NATUREZA JURÍDICA DE IMPULSO OFICIAL. IRRECORRIBILIDADE. ART. 1.001 
DO CPC/2015. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. RECURSO QUE VERSA 
EXCLUSIVAMENTE SOBRE A MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA QUE NÃO SE ESTENDE AO ADVOGADO DA PARTE 
CONTEMPLADA. DIREITO PESSOAL. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. O despacho que determina a intimação da parte recorrente para realizar o recolhimento do 
preparo nos moldes do art. 1.007, § 4º, Código de Processo Civil/2015, não é ato decisório 
passível de ser atacado por meio de recurso, já que a sua natureza jurídica é de mero 
impulso oficial, e não de decisão, a teor do que dispõe o art. 1.001 do NCPC, in verbis: "Dos 
despachos não cabe recurso".
2. Sendo pessoal o direito à gratuidade da justiça, "o recurso que verse exclusivamente sobre 
valor de honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário estará 
sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade" (art. 
99, §§ 4º 5º e 6º do CPC/2015).
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.330.266/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 2/4/2019, DJe de 8/4/2019.)

 

Portanto, não tendo o recurso especial sido devida e oportunamente preparado, 

incide, na espécie, o disposto na Súmula 187/STJ, o que leva à deserção do recurso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.325.386/BA, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023; AgInt no AREsp n. 

2.286.131/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, 

DJe de 29/6/2023; AgInt no AREsp n. 1.601.476/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 29/10/2020; e AREsp 1.639.083/SP, 

Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/5/2020.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ANTONIA GRIPP DE BARROS
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PROCURADOR : RODRIGO BORGES VALADAO -
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023

Documento eletrônico VDA39280685 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2023 00:12:05
Código de Controle do Documento: 83064196-f96a-447d-b55b-1b7adcbf893d


